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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI/RN 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
Rua: João Batista Confessor, 19 – Centro – CEP: 59213-000 
CNPJ: 08.159.071/0001-43 – Telefone: (84) 3297-0040 

E-mail: gabinete@japi.rn.gov.br 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
DISPENSA Nº 22/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 226/2024 
 

1. PREÂMBULO 
 

A Prefeitura Municipal de Japi/RN, com endereço à Rua João Batista Confessor, 18 – Centro – Japi/RN, 

inscrita no CNPJ n.º 08.159.071/0001-43, através de sua COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, nomeado 

pela portaria nº 001 de 03 de janeiro de 2024, torna público que realizará uma DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do artigo 75, Inciso 

II, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 121/2022 e demais legislação 

aplicável. 
 

Data da Publicação no PNCP: 15/03/2024 

Início do Recebimento das Propostas: 18/03/2024 

Limite de Recebimento das Propostas: 20/03/2024 

Local: Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP 

 

OBS: Como referência de tempo, será considerado o Horário Oficial de Brasília/DF. 

 

2. DO OBJETO 

2.1 – Serviços de locação de software para o gerenciamento e controle do site oficial da prefeitura 

municipal de Japi/RN, inclusos a hospedagem e o gerenciamento de e-mails, conforme as especificações 

contidas no anexo termo de referência 

2.2 – O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 

contidas neste Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2.3 – A JUSTIFICATIVA:  

 

Atualização Tecnológica e Modernização: 

 

O cenário digital está em constante evolução, e a locação de software permitirá à Prefeitura de Japi/RN 

manter seu site oficial atualizado, seguindo as últimas tendências tecnológicas e as demandas dos 

usuários. 

 

Segurança da Informação: 

 

A contratação de um serviço de locação de software inclui geralmente protocolos de segurança avançados, 

garantindo a integridade das informações e protegendo os dados sensíveis da administração municipal e 

dos cidadãos. 

 

Suporte Técnico Especializado: 

 

A locação de software muitas vezes inclui suporte técnico especializado, garantindo assistência rápida e 

eficaz em caso de problemas técnicos, minimizando possíveis impactos negativos no funcionamento do 

site. 

 

Promoção da Transparência e Participação Cidadã: 

 

Um site bem gerenciado e atualizado facilita o acesso às informações municipais, promovendo a 

transparência na gestão pública e incentivando a participação ativa dos cidadãos nos assuntos relacionados 

à administração municipal.
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2.4 – É condição indispensável que a empresa participante forneça o serviço em total conformidade com 

as especificações técnicas contidas neste Termo. 

 

2.5 – Das especificações técnicas: 

• Banco de dados hospedado em servidor em nuvem; 

• Estar capacitado para funcionar em rede, com servidor dedicado, devendo inicialmente servir pelo 

menos 30 (trinta) estações de trabalho; 

• Ser instalado nos servidores da contratante; 

• Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows); 

• Utilizar preferencialmente Sistemas de Gerenciamento de Banco de Dados, ou SGBD, gratuitos 

(My Sql, postgre) ou proprietários (MS SQL Server), sendo que o custo da utilização deste banco 

proprietário ficará inteiramente às expensas da contratada; 

• Oferecer atualização automática de versão. Ao iniciar o sistema verificar as novas versões 

disponíveis remotamente e atualizar automaticamente; 

• Oferecer instalação via internet; 

• Todos os arquivos referentes aos documentos gerados pelo sistema, deverão estar gravados dentro 

do banco de dados para maior segurança; 

• Se conectar ao banco de dados remotamente; 

• Permitir as atualizações de licença de uso automaticamente, buscando as informações 

remotamente; 

• Disponibilizar quaisquer aprimoramentos, adequações e inovações solicitadas pela contratante; 

• Seguir os parâmetros nacionais e internacionais de segurança da informação, conferindo a toda e 

qualquer informação, dado, comunicação ou conhecimento inserido no software ou por ele 

trabalhado os atributos de confidencialidade, integridade da informação, disponibilidade, 

autenticidade e irretratabilidade. 

• Converter e inserir no software a ser licenciado toda a base de dados constante do software 

anteriormente utilizado; 

 

RECURSOS DO SISTEMA 

 

- Cadastros 

• Cadastro de notícias 

• Cadastro de galeria de fotos 

• Cadastro de vídeos 

• Cadastro de Áudios; 

• Cadastro de agentes (Prefeito, Vice e Secretários)  

• Permite adicionar o facebook na página do site  

• Permite configurar cores e temas para o site  

• Permite criar e publicar (notícias, eventos, fotos e vídeos)  

• Permite disponibilizar links  

• Permite publicar banner para frente do site  

• Permite publicar qualquer documento seja em JPG ou PDF  

• Permite cadastro completo das obras, medição, data prevista, fotos. 

• Cadastro com tela de concurso processo seletivo; 

• Cadastro de todas as licitações com tela de contratos/Aditivos; 

• Cadastro de unidades gestoras e executoras; 

• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 

 

 

- Módulo Licitação:  

 

• Cadastro das Licitações 

• Cadastro das dispensas 
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• Cadastro das Inexigibilidade 

• Cadastros de Atas de registros/Adesão 

• Cadastros das empresas inidôneas 

• Cadastro de Contratos 

• Cadastro dos Aditivos 

• Cadastro do andamento dos processos 

• Cadastro de Credores 

• Cadastro de Membros  

• Cadastro de Comissões 

• Cadastro de Parcerias 

• Cadastro de Termo de Fomento 

• Impressão de Relatórios (Boletim do dia, Avisos, Relatórios de Publicações) 

• Visualização desses dados em site; 

• Relatório do Mapa de Licitações 

• Relatório do Contratos a Vencer 

• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 

 

- Módulo Convênios:  

 

• Cadastro de convênios (Campos: Nome Convenente, Responsável convenente, número convenio, 

valor das parcelas, Nome Concedente, Responsável Concedente, Valor do convenio). 

• Vinculação do Contrato 

• Cadastro de Concedente 

• Cadastros de Convenente 

• Cadastros de tipo de convenio 

• Relatórios gerenciais 

• Cadastro das Metas e Especificações do Convênio 

• Cadastro do Plano de Aplicação de recursos 

• Vinculação de Parcelas 

• Cadastro de Obrigações do Concedente 

• Vinculação de Contratos do Convênio 

• Visualização desses dados em site; 

• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 

 

- Atendimento aos portais:  

 

• LRF (Lei de Acesso à Informação); 

• Portal de despesas e receitas; 

• Integrado ao E-sic; 

• Publicações de leis e outros documentos;  

• Integrado ao Ouvidoria; 

• Licitações; 

• Convênios; 

- O Município: 

 

• A Cidade; 

• História; 

• Praças; 

• Sítios; 

• Postos de saúde; 

• Distritos; 

• Escolas; 
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• Prédios públicos; 

• Eventos; 

- Publicações documentos oficiais: 

 

• Cadastro de Leis; (Com busca avançada no site) 

• Cadastro de Portarias; 

• Cadastro de Decretos; 

• Cadastro de Editais; 

• Cadastro de Resoluções 

• Cadastro de Processo seletivo 

• Cadastro de qualquer tipo de documento; 

• Cadastro da Lei de Responsabilidade Fiscal 

• Cadastro de Diárias de Viagens 

• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 

 

- Módulo Covid 19:  

 

• Vinculação de diárias 

• Vinculação do Contrato 

• Vinculação de portarias 

• Vinculação de legislação 

• Vinculação de receitas e despesas 

• Vinculação de detalhamento pessoal 

• Cadastro do boletim diário 

• Página exclusiva do COVID 

 

- Integrações:  

 

• Possibilitar integrar com sistema contábil; (De outras empresas) 

• Possibilitar integrar com sistema de folha de outras empresas; 

• Importar do TCE informações básicas como agentes, credores; 

 

- Módulo LC131:  

 

• Cadastro de Despesas extraorçamentárias 

• Cadastro de Despesas orçamentária 

• Cadastro de receita extraorçamentárias 

• Cadastro de receita orçamentária 

• Cadastro de empenhos 

• Cadastro de liquidações 

• Cadastro de pagamentos 

• Relatórios gerenciais comparativos entre empenho, liquidação e pagamento. 

• Importação de outros sistemas CONTÁBEIS; 

- Módulo Transparência Pessoal:  

 

• Importação com leiaute próprio  

• Importação de outros sistemas de FOLHA DE PAGAMENTO 

• Disponibilizar detalhamento por cargo 

• Disponibilizar detalhamento por Secretaria 

• Disponibilizar detalhamento por Vínculo 

• Disponibilizar detalhamento Geral 

• Disponibilizar detalhamento individualizado por servidor 

 

- Módulo Obras:  
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• Cadastro do processo de engenharia (data do processo, valor do contrato inicial, vinculação do 

contrato, e cadastro da fonte de recurso) 

• Cadastro da Obra (data início, data fim, data prevista, descrição, valor global, aditivo de acréscimo, 

aditivo de supressão, origem do recurso, número do processo, tipo guarda-chuva, secretaria, 

endereço da obra, objeto e justificativa. 

• Vinculação de Andamento da obra 

• Vinculação de Credores da obra 

• Vinculação de Contratos e Aditivos (Mostrando do modulo licitação para evitar retrabalho) 

• Vinculação de medições 

• Vinculação de ARTs 

• Disponibilizar na página das obras gráficos, números e dados bem acessíveis 

• Disponibilizar relatórios de Listagem de obras 

• Cadastro de Processos de Engenharias 

• Disponibilizar Envio da foto da obra 

• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 

• Cadastro do Plano Diretor Municipal (cadastro de fases, cadastro de equipe, cadastro de eixos e 

cadastro de ações. 

 

- Módulo Veículos:  

 

• Cadastro de Veículos (Placa, Ano, Renavam, Modelo, data de entrada, data de saída, tipo, situação, 

secretaria, se é máquina de obra e finalidade) 

• Disponibilizar Envio da foto do veículo; 

• Geração automática de relatórios de críticas, alertas e pendências para facilitar e agilizar o 

gerenciamento de todas as informações necessárias; 

• Busca avançada no site (pesquisa por Modelo/Marca do veículo, pesquisa por secretaria e pesquisa 

por placa do veículo. 

 

DO TREINAMENTO 

• Reunião geral com todos os setores envolvidos; 

• Capacitação individualizada para cada usuário do setor; 

• Solicitação de treinamento será feita por meio de e-mail; 

 

 2.5.2 – PROVA DE CONCEITO: 

a. Deve ser submetido a uma prova de conceito, para comprovação e validação do sistema ao 

Termo de Referência, anteriormente a adjudicação/homologação do processo, sob pena de 

não ser contratado caso não apresente as condições exigidas no referido Termo de Referência. 

b. Caberá a Secretaria de Administração, por comissão ou profissional competente, realizar a 

prova de conceito e emitir parecer quanto ao atendimento às especificações deste Termo de 

Referência. 

c. Passarão para a execução dos requisitos contidos neste Termo de Referência, as licitantes, por 

ordem de classificação. 

d. A prova de conceito, consiste na comprovação de todas as funcionalidades e qualidade 

sistêmica descritas neste Termo de Referência, em até 02 (dois) dias úteis contados da data da 

convocação pela contratante, no horário das 08h às 17h, na Sede da prefeitura municipal. No 

ato da prova de conceito serão entregues os roteiros a serem seguidos, corno requisitos 

levando-se em consideração todas as funcionalidades descritas neste Termo de Referência, 

bem como aquelas soluções necessárias ao bom funcionamento do sistema de gestão 

apresentado. 

e. A prova de conceito abordará o atendimento às funções descritas e das funcionalidades 

previstas neste Termo de Referência, inclusos os respetivos subitens, determinadas por 

comissão de avaliação devidamente nomeada para esse fim, indicados pela Secretaria de 

Administração, no momento da realização da prova. 
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f. Dever ser fornecida senha de acesso de administrador, que possibilite o uso de todas as 

funcionalidades do sistema para análise de atendimento a todos os requisitos da prova de 

conceito. 

g. A prova de conceito será realizada por membros da comissão de Licitação, Setor de Pesquisa 

de Preços, Secretaria de Administração, Secretaria de Finanças e Controladoria do Município. 

h. Os Roteiros serão entregues no ato da prova de conceito e terão em seu conteúdo, atividades 

nas quais o sistema da licitante deverá atender, em acesso por computador na rede da 

Prefeitura. 

i. A licitante convocada para prova de conceito deverá atender todos os requisitos do sistema de 

gestão, apresentando as funcionalidades que a comissão de avaliação solicitar, em atendimento 

aos requisitos presentes neste Termo de Referência. 

j. Caso a licitante não atenda a qualquer um dos requisitos da prova de conceito, será procedida 

a convocação da próxima colocada, seguindo a ordem de classificação na licitação, assim por 

diante até a apuração de uma licitante aprovada, que atenda a todos os requisitos. 

k. A prova de conceito será iniciada e finalizada na mesma sessão não sendo admitidos qualquer 

prorrogação de prazo para adequações técnicas, incluindo nenhuma funcionalidade por parte 

das licitantes, sendo publicada a convocação em Diário Oficial ou outro meio que o município 

considerar. 

2.6 – DA JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DE PROVA DE CONCEITO 

a. A prova de conceito é comumente realizada na fase externa, utilizada para certificar que a 

administração tenha certeza da adequação entre o objeto licitado e a proposta apresentada pela 

licitante. 

b. Trata-se, portanto, usualmente, de análise de amostra realizada nas licitações para a contratação 

de soluções de tecnologia da informação. 

c. Nesse diapasão, assim se posiciona o TCU: 

 

A Prova de Conceito (PoC) regra geral é 

realizada na fase externa da contratação pública, 

e destina-se a permitir que a Administração 

contratante se certifique sobre a efetiva 

adequação entre o objeto oferecido pelo licitante 

em sua proposta e as condições técnicas 

estabelecidas no edital (vide o Acórdão nº 

2763/2013 - Plenário, TCU). 

 

d. Também é importante destacar que se encontra claramente definido neste edital a forma que 

será feita a prova de conceito, restando claro que tal exigência é perfeitamente legal. 

3.1 - Informamos que as despesas decorrentes da presente dispensa de licitação ocorrerão em 

conformidade com o Orçamento Geral do Município para o ano de 2024, de acordo com a Lei 

Orçamentária Anual, em conformidade com a Lei Orgânica e Municipal, com a:  
Unidade Orçamentária: 02.001 - Gabinete do Prefeito  

Função: 04 - Administração  

Subfunção: 122 - Administração Geral  

Programa: 0001 - Administração Geral  

Ação: 2002 - Manutenção do Gabinete do Prefeito  

Elemento da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

Subelemento da Despesa: 3.3.90.39.042 - Serviços de Internet  

Fonte: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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3.2 - Em havendo necessidade devidamente justificada poderá haver inclusão de Dotação Orçamentária 

de Órgão e/ou Secretaria participante ou não, através de Apostilamento (Artigo 136 da Lei Federal nº 

14.133/2021). 

4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

4.1 – A participação na presente dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no e-mail: 

comissaodecontratacao.japirn@gmail.com.  

4.1.1 – Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no instrumento 

convocatório, disponível através do Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP; 

4.1.2 – O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no envio da proposta, não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido do poder, ainda que por 

terceiros não autorizados. 

4.2 – Os serviços deverão ser prestados 24h por dia, sem interrupções.  

4.3 – Não poderão participar desta dispensa de licitação os interessados: 

4.4.1 – proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.4.2 – que não atendam às condições deste Termo de Referência e seu(s) anexo(s); 

 

4.4.3 – estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.4 – que se enquadrem nas vedações previstas no na Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.4.5 – que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

4.4.6 - entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4.7 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

5. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 

5.1 - O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará mediante envio da proposta de dispensa no 

e-mail: comissaodecontratacao.japirn@gmail.com. 

5.2 - O fornecedor interessado, após a divulgação do Termo de Referência, encaminhará, exclusivamente 

por meio do e-mail: comissaodecontratacao.japirn@gmail.com, a proposta e documentos complementares 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos neste ato convocatório;  

5.2.1 - A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

5.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada; 

5.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

5.4.1 - Os preços ofertados durante o certame, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto.  

5.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses;  

5.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha/proposta, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente;  
5.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe este Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição; 

5.8 - Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no instrumento convocatório, disponível 

através Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP; 
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5.9 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para o fim do recebimento da proposta, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação do resultado, na imprensa oficial do município e Diário 

Oficial dos Municípios do Rio Grande do Norte (FEMURN).  

 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1 - Encerrada a fase de recebimento de proposta, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 

para a contratação;  

6.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas; 

6.2.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração;  

6.2.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

 

6.3 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao envio da última proposta;  

6.4 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação;  

6.5 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1 - contiver vícios insanáveis;  

6.5.2 - não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  

6.5.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

6.5.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.5.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável.  
6.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta;  

6.7 - Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço;  

6.7.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;  

6.7.2 - Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.8 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento ou da área especializada no objeto; 

6.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.   

 

7. HABILITAÇÃO 

7.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado da fase de lances até o fim do encerramento do recebimento das propostas;  

7.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
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7.2.1 - Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

7.2.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

7.2.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

7.2.2.1.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros;  

7.2.2.1.2 - O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação.  

7.2.3 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

7.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Termo de Referência e já apresentados, o fornecedor será convocado 

a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação; 

  

7.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais nato-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital;  

7.5 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

7.6 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo; 

7.6.1 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

7.7 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

 

7.8 – Habilitação Jurídica: 

7.8.1 – No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.8.2 – Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.8.3 – No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.8.4 – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.8.5 – No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.8.6 – No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.8.7 – No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

7.8.8 – Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

7.9 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
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7.9.1 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

7.9.2 – Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, expedido 

pela Receita Federal;  

7.9.3 – Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

7.9.4 – Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débitos relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

com a Receita Federal do Brasil;  

7.9.5 – Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do Estado do domicílio 

ou sede do licitante; 

7.9.6 – Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do Município do domicílio 

ou sede do licitante; 

 

7.10 – Qualificação Econômico-Financeira 

7.10.1 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

 

7.11 – Qualificação Técnica: 

7.11.1 – Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

7.12 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência; 

 

7.13 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1 - Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente; 

  

8.2 - O vencedor terá o prazo de 07 (sete) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Termo de Referência; 

8.2.1 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário aceita pela Administração.  

 

8.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, implica 

no reconhecimento de que:  

8.3.1 - referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

8.3.2 - a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de Referência e seus 

anexos;  

8.3.3 - a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei Federal nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei.  

 

8.4 - O prazo de vigência da contratação será informado no instrumento contratual ou instrumento 

equivalente; 

  

8.5 - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato.  

 

9. DAS SANÇÕES. 
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9.1 - A recusa injusta da CONTRATADA em deixar de cumprir as obrigações assumidas ou preceitos 

legais, serão aplicadas as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa de 1%(um por cento) sobre o valor da proposta; 

c) Suspensão temporária da participação em licitação e/ou impedimentos de contratar com a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI/RN, por prazo de até 05 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

emitida pelo Prefeito, enquanto perdurarem os motivos da punição. 

 

9.2 - Por atraso no fornecimento e/ou na realização dos serviços, fixada neste instrumento, observada a 

Legislação Regente. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

10.1 – O procedimento será divulgado na imprensa oficial do município. 

10.2 – Todas as referências de tempo no Termo de Referência, seguirão o horário de Brasília/DF; 

 

10.3 – No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação; 

 

10.4 – A homologação do resultado desta Dispensa não implicará direito à contratação; 

 

10.5 – As normas disciplinadoras da Dispensa serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação; 

 

10.6 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório; 

 

10.7 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

10.8 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

10.9 – Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Referência e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Termo. 

 

10.10 – O Termo de Referência está disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Compras Públicas 

– PNCP, e poderá ser solicitado no e-mail comissaodecontratacao.japirn@gmail.com.  E poderão ser lidos 

e/ou obtidos no endereço: Rua João Batista Confessor, nº 19, Centro, Japi/RN, CEP: 59.213-000, nos dias 

úteis, no horário das 07:00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

10.11 – Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Valor de Referência; 

Anexo II – Minuta do Contrato; 

 
 

 

Japi/RN, 15 de março de 2024. 
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SIMONE FERNANDES DA SILVA 

CPF: 051.407.164-88 

PREFEITA 

Japi/RN
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ANEXO I – VALOR DE REFERÊNCIA 

 

 

OBJETO: Serviços de locação de software para o gerenciamento e controle do site oficial da prefeitura 

municipal de Japi/RN, inclusos a hospedagem e o gerenciamento de e-mails, conforme as especificações 

contidas no anexo termo de referência 

 

 

 

 

1. ITEM, DESCRIÇÃO E QUANTIDADE: 
 

Item - Código - Descrição Unidade Quantidade 
Vlr. Unit. 
Máximo 

Vlr. Total 

1 - 0016940 - Implantação e importação, Treinamento 

e instalação dos Sistemas  
SERVIÇOS 1 2.433,33 2.433,33 

2 - 0016941 - Locação de software de gerenciamento 

e controle de site Oficial da Prefeitura, para atender a 

LEI Nº 12.527/2011 - Lei de acesso à informação  
Mês  12 1.433,33 17.199,96 

3 - 0016942 - E-mails Institucionais: Serviços de 

manutenção, organização e hospedagens dos e-mails 

institucionais, 18 caixas com capacidade de 

15G/caixa.  

Mês  12 593,33 7.119,96 

 
 

Entrega: Imediata, mediante solicitação através da Ordem de Compra/Serviço.  

 

O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas no Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

 

 

 

SIMONE FERNANDES DA SILVA 

PREFEITA 

CPF: 051.407.164-88 
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
PROCESSO N.º XXX/2024 

Dispensa de Licitação nº 22/2024 

 
 

CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA O 

GERENCIAMENTO E CONTROLE DO SITE OFICIAL 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI/RN, INCLUSOS 

A HOSPEDAGEM E O GERENCIAMENTO DE E-MAILS, 

CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 

ANEXO TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPI/RN, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JAPI E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, NOS TERMOS DA 

LEI 14.133/21 E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES.  

 

 

Pelo presente Instrumento de Contrato, que entre si fazem, de um lado a Prefeitura Municipal de 

Japi/RN, inscrita no CNPJ sob o nº 08.159.071/0001-43, com sede à Rua João Batista Confessor, nº 19 – 

Centro - CEP: 59.213-000, neste ato representado pela sua Prefeita, Sra. Simone Fernandes da Silva, 

brasileira, casada, portadora do CPF nº XXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE e, de 

outro lado a empresa, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, situada à 

xxxxxxxxxxxxxxxx, xxxx - xxxxxxxxx, xxxxxxxxx, aqui representado pelo(a) Sr.(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominado 

CONTRATADO, com fundamento nos dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores 

modificações, têm entre si como justo e contratado o que vem especificado nas cláusulas abaixo: 
 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

O CONTRATADO se obriga a Serviços de locação de software para o gerenciamento e controle do site 

oficial da prefeitura municipal de Japi/RN, inclusos a hospedagem e o gerenciamento de e-mails, conforme 

as especificações contidas no anexo termo de referência 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor global do presente contrato é de R$xxxxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), de acordo com a proposta de preço e descrição do serviço 

apresentada pela CONTRATADA, sendo esse pago conforme fornecimento do objeto e emissão de Nota 

Fiscal, conforme abaixo discriminado: 

 

ITENS DISCRIÇÃO UND 
QTDE. 

(ano) 

Valor 

Unitário 

Valor Total 

01 XXXXXXXXXX XXXX XXXX R$XXX R$XXX 

VALOR TOTAL R$xxxxxx 
 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

3.1. O prazo para início para a Prestação do Serviço do objeto dar-se-á a partir da assinatura deste 

instrumento e posterior emissão da Ordem de Serviço pelo setor competente. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Esse contrato terá a vigência até 31 de dezembro de 2024, a contar de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
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a) Acompanhar, fiscalizar, inspecionar e supervisionar, diariamente, a execução deste 

contrato, bem como efetuar o pagamento de acordo com o pactuado, deduzido os descontos legais; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar suas 

obrigações dentro das condições pactuadas; 

c) Fornecer a CONTRATADA todos os documentos necessários ao bom e fiel cumprimento 

do presente contrato de assessoria, quando solicitado; 

d) A CONTRATANTE se obriga a arcar com todos os custos com viagens e deslocamentos 

efetuados pelo CONTRATADO, por via aérea ou terrestre, desde que previamente autorizada pela 

CONTRATANTE, mediante apresentação de documento comprobatório. 

e) A CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento pelos serviços prestados conforme 

prazo estipulado neste instrumento. 
 

5.2. O preço contratado é fixo e irreajustável.  
 

5.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133 de 

2021. 
 

5.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, conforme artigo 125 da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 
 

5.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme artigo 125 da Lei Federal 

nº 14.133 de 2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Informamos que as despesas decorrentes da presente licitação ocorrerão em conformidade com o 

Orçamento Geral do Município para o ano de 2024, de acordo com a Lei Orçamentária, em conformidade 

com a Lei Orgânica e Municipal, com a Natureza da Despesa – 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica. 

 

Em havendo necessidade devidamente justificada poderá haver inclusão de Dotação Orçamentária de Órgão 

e/ou Secretaria participante ou não, através de Apostilamento (Artigo 136 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento terá observância ao disposto sobre a Ordem Cronológica de pagamentos; 
 

7.2.  O pagamento será condicionado à consulta da regularidade fiscal da pessoa jurídica e, também, a 

apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA, contendo descrição do objeto da licitação e valor unitário 

referente ao mês da competência dos serviços; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Certidão Negativa (ou positiva, com efeito, de negativa) de Débito do Estado do domicílio ou sede 

do licitante; 

d) Certidão Negativa quanto à Tributos Federais e Dívida Ativa da União; 

e) Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da LICITANTE. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 

7.3. Se a Nota Fiscal/Fatura apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação 

da despesa ou não vier acompanhada dos documentos exigidos no item 7.2, ficará pendente o pagamento 

até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, 

quaisquer ônus para a CONTRATANTE. 
 

7.4. O pagamento dos serviços será efetuado com base nos quantitativos e preços unitários consignados na 

proposta de preços da CONTRATADA. 
 

7.5. O pagamento será efetuado integralmente em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, de 

acordo com as especificações constantes nesta cláusula. 
 

7.6 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo "SIMPLES" deverá apresentar, também, Declaração de 

Opção pelo SIMPLES original, em conformidade com o Anexo IV da Instrução Normativa/RFB n. 
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1234/2012, assinada pelo representante da empresa, e referente ao recolhimento de impostos naquela 

modalidade. 
 

7.7 - Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA, estarão a retenção na fonte, quando 

couber, dos seguintes tributos: 

1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido – CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, 

e Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público – PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 

11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996; 
 

2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 

Instrução Normativa RFB nº 2110, de 19 de outubro de 2022, conforme determina a 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
 

3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei 

Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal 

e/ou distrital sobre o tema. 

8.1. Fazem parte integrante do presente contrato, independente de transcrição, a Dispensa n° XXXX/2024 

e seus anexos, a Proposta da CONTRATADA e demais peças que constitui o respectivo processo licitatório. 

9.1. Ficará responsável pelo acompanhamento da contratação a Sr(a). XXXXXXX, portador(a) do CPF nº 

XXXXXXX, matrícula: XXXXX, que registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório 

próprio, cuja cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a correção das irregularidades apontadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal de Japi/RN, caracteriza o 

descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas, o 

que não se aplica aos licitantes remanescentes. 
 

10.2. O atraso injustificado no início dos serviços requisitados consoante da Ordem de Serviço sujeitará a 

CONTRATADA à multa de mora de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso, até o máximo 

de 2,5% (dois vírgula cinco por cento), sobre o valor total da Ordem de Serviço. 
 

10.3. As multas a que se refere esta cláusula serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração, ou, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
 

10.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura Municipal de Japi/RN poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento), calculada sobre o valor global do contrato, no caso 

de atraso no cumprimento de determinação expressa da fiscalização; 

c) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) calculada sobre o valor do contrato, para os casos 

de reincidência em infrações anteriormente punidas com pena de advertência; 

d) O atraso injustificado na execução do contrato, aferido mensalmente pela FISCALIZAÇÃO, ficará 

a CONTRATADA sujeita à multa de mora de 10% (dez por cento), sobre o valor das faturas dos 

pagamentos a vencer; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, facultada a 

defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias. 
 

Parágrafo Único - A aplicação da sanção prevista na alínea “a” não prejudica a incidência cumulativa das 

penalidades das alíneas “b”, “c”, “d” e “e”, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso de 

reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemento de eventuais 

CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
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cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 
 

10.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “e” e “f” do item 10.4, poderão ser aplicadas conjuntamente 

com alíneas “b”, “c” e “d”, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  
 

10.6. Ocorrendo a inexecução de que trata o item 10.4, reserva-se a Prefeitura Municipal de Japi/RN o 

direito de optar pela contratação de licitante remanescente, desde que atendida a ordem de classificação da 

licitação em tela e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao 

preço, devidamente corrigido. 
 

10.7. A segunda adjudicatária, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições 

estabelecidas neste Edital. 
 

10.8. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva do Prefeito 

Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

11.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto no presente Contrato, os chamados 

casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação e demais 

normas reguladoras da matéria e em especial a Lei Federal nº 14.133 de 2021, aplicando-lhe, quando for o 

caso, supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil 

Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

12.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, nos locais de costume, 

no prazo máximo de vinte (20) dias, contados a partir da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do município de Santa Cruz/RN, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente Instrumento Contratual. 

  

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente Contrato, em três (03) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença 

de duas (02) testemunhas abaixo assinadas.  

 

 

Japi/RN, xxx de xxxxxx de 2024. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF: XXX. ***. ***-XX 

Prefeita Municipal de Japi/RN 

CONTRATANTE 

 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF: xxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

Nome:  ________________________________________________________ 

CPF nº: ____________________________ 
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Nome:  ________________________________________________________ 

CPF nº: ____________________________ 


